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Resumo

Este trabalho discute a validade da Resolu-
ção Ministerial n° 1.236, do Conselho Nacio-

nal de Previdência Social, que dispõe sobre

padrões de freqüência, gravidade e custo no
cálculo do Fator Acidentário Previdenciário.

Esse fator multiplicará alíquotas de impos-

tos sobre riscos decorrentes do trabalho,
podendo reduzir em até 50% o imposto de-

vido por empresas que aplicarem controles

coletivos eficientes na sua prevenção. Anali-
sa-se a consistência do método adotado para

selecionar os grupos de morbidade destina-

dos a construir os vetores de freqüência, gra-
vidade e custo, bem como a validade da apli-

cação dos conceitos epidemiológicos à pro-

dução econômica geradora da morbidade.
Contrapõem-se as listas tradicionais de

morbidade aos critérios epidemiológicos

móveis, como alternativas distintas que têm
sido adotadas para resolução de conflitos

sobre a existência de nexo causal entre do-

enças, lesões, acidentes e os modos de pro-
dução. Apoiam-se os grupos de riscos

epidemiológicos móveis que correspondam
às doenças e lesões cujo risco epidemiológico,

medido por um intervalo de confiança de

99%, esteja acima do valor unitário. Conclui-
se que o método proposto para determina-

ção do Fator multiplicador atende aos re-

quisitos epidemiológicos de definição de cál-
culo de riscos e validade, uma vez que é as-

segurada sua revisão periódica para ques-

tões de sensibilidade e especificidade. Aler-
ta-se que não se deve confiar unicamente

nos métodos como instrumentos unilaterais

de ação social para avaliação, controle e pre-
venção dos males associados ao trabalho nas

modalidades de produção do nosso desen-

volvimento. Os métodos são instrumentos
que devem ser considerados na tomada de

decisão e na ação política que se deseja im-

primir.

Palavras-chave: Saúde de Trabalhadores.

Previdência Social. Impostos. Medição de
Risco. Estudos de Coortes. Bases de Dados/

Utilização. Registro Médico Coordenado.
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Introdução

A Resolução Ministerial nº 1.236, de 28
de abril de 2004, do Conselho Nacional de

Previdência Social, sancionada pelo Presi-

dente do Conselho, o Ministro da Previdên-
cia Social em 10 de maio de 20041, dispõe

sobre padrões de freqüência, gravidade e

custo no estabelecimento de Fator Aciden-
tário Previdenciário (FAP) que multiplicará

as alíquotas de impostos sobre riscos decor-

rentes do trabalho (1, 2 e 3%).
O FAP poderá reduzir em até 50% o im-

posto devido por empresas que aplicarem

controles coletivos eficientes que permitam
prevenir e reduzir doenças em seus traba-

lhadores. Poderá também aumentar em até

2 vezes as alíquotas incidentes em caso de
não atuar sobre os ambientes de trabalho e

sobre o modo de produção, de tal maneira

que os seus indicadores de morbidade
previdenciária sejam piores que os de seu

próprio ramo de atividade econômica ou

mais freqüentes, graves e custosos que os
demais setores produtivos de outros códi-

gos de atividade econômica.

As bases técnicas do FAP para a constru-
ção de escala contínua de 0,5 a 2. São

estruturadas a partir da seleção de diagnós-

ticos médicos de benefícios por doença ou
por acidente, independentemente do reco-

nhecimento e da notificação de nexo causal

com o trabalho.
As doenças e lesões selecionadas passam

a compor um agrupamento de morbidade

específico para a categoria da Classificação
de Atividade Econômica. Em função desse

grupo são calculados coeficientes de fre-

qüência de benefícios iniciados, gravidade
ou duração total dos benefícios iniciados e

custo proporcional à arrecadação potencial

da Previdência Social, que ocorreria caso não
necessitasse pagar o benefício.

Os três coeficientes são combinados em

análise tridimensional como vetores espaci-
ais cuja faixa de variabilidade é estimada. As

empresas são então agrupadas em 3 conglo-

merados ou centróides, para os valores de 1,
2 e 3%, segundo a distância euclidiana que

aproxima ou forma o núcleo de um grupo.

Abstract

This report discusses the validity of a Brazil-
ian Ministry Decree that establishes stan-

dards for calculating a multiplying Factor for

Accidents and Social Security. The index es-
timates the frequency, severity and costs to

be accounted for in tax calculation. It multi-

plies tax rates due to work risks and may
reduce by up to 50% the taxes due by com-

panies that apply efficient collective meth-

ods for disease prevention. The method is
analyzed for its consistency in selecting

groups of morbidity used as a mean to build

frequency, severity and cost burden vectors.
The validity of the application of epidemio-

logic concepts to the economic activity that

generates the specific morbidity is also as-
sessed. The discussion addresses the antago-

nism between the concepts of traditional

morbidity lists and the mobile epidemiologic
criteria usually adopted to solve conflicts on

the existence of a causal link amongst dis-

eases, lesions, accidents and means of pro-
duction. The floating groups of morbidity

that reach significant 99% confidence inter-

vals for epidemiologic risks above the null
value _ 1.0 _ are supported. The conclusion

is that the method is in accordance with epi-

demiologic requirements, as long as a sys-
tematic review panel assesses aspects of sen-

sitivity and specificity. A warning is presented

not to rely solely on methods as unilateral
means of social action for evaluating, con-

trolling and preventing the diseases associ-

ated with the means of production that are
inherent to our social development. Meth-

ods are instruments that ought to be consid-

ered in decision-making and in the desired
political action.

Keywords: Workers’ Health. Social Secu-
rity. Taxes. Risk assessment. Cohort stud-

ies. Databases/utilization. Medical Record

Linkage.
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Aquelas que se distanciam dos padrões mé-

dios da sua própria classificação de atividade

econômica recebem valores do FAP calcula-
dos segundo a sua soma das distâncias pa-

dronizadas até o centro do grupo. As empre-

sas cujos perfis demonstrarem morbidade
específica menor poderão obter redução das

alíquotas de imposto em até 50% ao conse-

guir reduzir os encargos previdenciários por
morbidade entre seus empregados2.

A Resolução citada prevê revisões periódi-

cas que permitirão determinar ajustes de sen-
sibilidade e especificidade dos instrumentos e

das técnicas de avaliação empregadas no cál-

culo do FAP. Pretende-se, com as medidas
adotadas, modular o imposto sobre os riscos

encontrados nos ambiente de trabalho, para

cumprir disposições legais que determinam a
redução ou agravo dos mesmos em função do

sucesso de medidas de promoção da saúde e

de prevenção de doenças e acidentes coloca-
das em prática pelas empresas.

O objetivo deste artigo é analisar a validade

das premissas da determinação do FAP, dis-
cutir sua aplicabilidade e potencial para atingir

o controle dos riscos decorrentes do modo de

produção e dos ambientes de trabalho.

Método

A montagem do FAP é verificada no pre-

sente trabalho com auxílio da literatura

epidemiológica clássica. Analisa-se a consis-
tência do método adotado para selecionar as

doenças, lesões e acidentes que compõem os

grupos de morbidade destinados a construir
os vetores de freqüência, gravidade e custo.

Discute-se, à luz do texto e anexos da Re-

solução 1.236, a validade da aplicação dos con-
ceitos epidemiológicos à situação geradora de

morbidade relacionada com o trabalho, bem

como suas prováveis conseqüências.

Construção dos Grupos de Morbidade –
Listas ou Critérios Epidemiológicos?

As notificações de doenças e acidentes

do trabalho para a Previdência Social no Bra-
sil são objeto de extensa literatura que foge

ao escopo dessa apreciação. O próprio texto

da Resolução comenta outros autores bra-

sileiros que trabalharam o tema em distin-

tos contextos, apontando para alta sub-
notificação de doenças e acidentes3. Encon-

tra-se, ainda, referência sobre subnotificação

dos acidentes do trabalho (AT), estimada em
83,4% no que se refere aos óbitos4. Aponta-

se também 54,1% de subnotificações com

respeito à morbidade e aos acidentes do tra-
balho do mercado formal5.

Os argumentos colocados no texto da

Resolução permitem entrever que os órgãos
governamentais, por vários motivos, têm

dificuldade para cumprir as determinações

legais para avaliação e controle das doenças
e acidentes nos ambientes de trabalho. Al-

guns argumentos apontados para isso são: o

aspecto social derrogatório para empresas e
pessoas que propiciam a ocorrência de aci-

dentes; a recusa em conceder estabilidade

após o retorno ao trabalho; a busca da liber-
dade de despedir o trabalhador em qualquer

tempo; a sonegação das contribuições soci-

ais devidas e, fundamentalmente, a recusa
em reconhecer a presença dos agentes no-

civos causadores de doenças e acidentes.

O último aspecto recai sobre os profissio-
nais especializados no campo da Saúde e Se-

gurança do Trabalho (SST), abrangendo mé-

dicos, engenheiros, enfermeiros, psicólogos,
e vários outros de nível universitário e técni-

co-especializado. Cada um deles trabalha usu-

almente em seus núcleos de competência,
mas compartilha o campo multiprofissional

com os demais. O reconhecimento da

especificidade dos vínculos entre trabalho,
doenças e acidentes recai sobre os profissio-

nais de saúde, notadamente os médicos. Os

critérios são definidos por consensos científi-
cos, legais e sociais. A demarcação e mutação

dos consensos é matéria submetida ao con-

traditório contínuo e sujeita a visões distintas
segundo os referenciais científicos e as visões

aplicadas dos conceitos derivados das posi-

ções de classe social dos executores6-8.
Alternativas distintas têm sido adotadas

para a resolução de conflitos sobre a existên-

cia de vínculo ou nexo causal (NX) entre doen-
ças, lesões, acidentes e os modos de produção

do trabalho. Uma das alternativas é a adoção
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de listas consensuais restritivas, editadas por

autoridades governamentais ou associações

profissionais de especialistas. Através delas,
pretende-se por argumento “de autoridade”

recusar outros vínculos estabelecidos pela ob-

servação de trabalhadores e profissionais não
pertencentes às sociedades de especialidade.

Por meio das listas de morbidade, se, por

um lado, um médico do trabalho tem a “li-
berdade” de fixar um diagnóstico com nexo

causal direto ou implícito para um trabalha-

dor doente, por outro lado, agências gover-
namentais, peritos previdenciários, advoga-

dos patronais, profissionais de saúde e segu-

rança a serviço patronal, e até seguradoras
privadas, podem contestar a existência de

nexo causal (NX) em doenças e lesões que

não possam ser claramente colocadas na lis-
ta. Podem, também, recusar ou discutir a

validade da classificação adotada pelo

diagnosticador, o que é freqüente.
A característica das listas de doenças é

orientar a discussão para a análise individu-

al, caso a caso. Omite-se nessa discussão que
as noções de causalidade conhecidas na ci-

ência moderna são fundamentalmente

probabilísticas e coletivas9. A constituição de
listas mínimas de morbidade, que em geral

são defendidas para delimitar direitos

inalienáveis dos trabalhadores diante dos tri-
bunais, transforma-se em “listas máximas”.

Não admitem a inclusão de casos individu-

ais que não cumpram os requisitos típicos
incluídos e transformam-se em instrumen-

tos de exclusão, ao contrário do propósito

com que foram inicialmente construídas e
defendidas. Ignoram, em última análise, que

todo diagnóstico médico e toda conclusão

científica sobre causalidade tem origem em
uma conjectura probabilística cuja prova

definitiva no nível do indivíduo é filosofica-

mente impossível.
O contencioso social, previdenciário e

jurídico sobre o NX cumpre formalidades

de exclusão com recurso freqüente ao
determinante que dita a regra de constru-

ção do conhecimento científico: Em geral

são necessários dados adicionais que forta-
leçam a prova de vínculo entre a ocupação e

a doença ou lesão. Dados adicionais ou não

existem ou são caros e difíceis de serem ob-

tidos. Na dúvida age-se contra e não a favor

do réu. O réu nesses casos é, em geral e pa-
radoxalmente, a vítima. O sentimento social

de exclusão dos trabalhadores segurados

que vêem seus direitos não preservados re-
flete-se na avaliação negativa da população

sobre os benefícios da manutenção dos apa-

relhos de Estado destinados à saúde e à segu-
ridade social.

Outra estratégia, que não a das listas, é a

delimitação de consensos coletivos móveis,
com base científica quantitativa ou qualita-

tiva. A delimitação dos problemas relacio-

nando doenças e acidentes com determina-
das modalidades de trabalho passa a ser de-

finida em função de argumentos coletivos,

conjunturalmente adequados e definidos
segundo as regras de probabilidades. Os pes-

quisadores latino-americanos foram pionei-

ros no estabelecimento dos consensos entre
grupos homogêneos de trabalhadores10-13.

O estabelecimento da validade dos crité-

rios consensuais de grupos de trabalhadores
expandiu-se para a epidemiologia com o au-

xílio das constatações de especialistas sobre

características que só os trabalhadores e os
que freqüentam seus ambientes de trabalho

podem reconhecer14. Em que pese o desen-

volvimento dessa percepção de que o coleti-
vo e o probabilístico deveriam orientar o di-

agnóstico da existência do NX, as normas ofi-

ciais, legais e a atuação dos especialistas cos-
tumam negar a habilitação dos não espe-

cializados em diagnosticar, dando origem a

infindáveis litígios entre profissionais de saú-
de, previdência, empresas e trabalhadores,

que fogem ao escopo da presente análise.

Apresenta-se, portanto, diante desse
quadro científico, um avanço social e gover-

namental quando a norma oficial ministeri-

al propõe seguir critérios epidemiológicos
quantitativos baseados na unificação de in-

formações pela vinculação de bases de da-

dos oficiais que já existem e não são utiliza-
das para tal fim. É proposta a união de infor-

mações dos sistemas de: Arrecadação e be-

nefícios da Previdência Social; Cadastro Na-
cional de Informações Sociais – CNIS; Clas-

sificação Nacional de Atividades Econômi-
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cas – CNAE-classe; Sistema de Inteligência

Fiscal – SIF e Classificação Internacional de

Doenças – 10ª Revisão – CID-10.
Os indicadores de freqüência, gravidade e

custo são elaborados a partir do conceito de

que a morbidade mais freqüente e que agrava
determinado ramo econômico, ou grupo de

empresas, é atributo daquela modalidade de

trabalho e de produção. Será mais bem suce-
dido o grupo ou empresa que promover a saú-

de e reduzir a morbidade encontrada, inde-

pendentemente da discussão infinita e impro-
dutiva sobre o NX. Será bonificado o sucesso e

penalizada a falta de iniciativa, segundo crité-

rios epidemiológicos independentes de listas
de morbidade e vínculo ou nexo.

Como medir risco vinculado ao trabalho?

A proposta da Resolução é incluir como

morbidade pertinente todos os diagnósticos
iguais, agrupados por categoria da CID-10,

cujo Risco Epidemiológico é avaliado pela

Razão de Chances, também chamada de
‘Odds Ratio’ (OR), Razão de Ocorrências,

Razão de Produtos Cruzados e várias outras

denominações15-16.
Encontra-se em PEREIRA, 199515, argu-

mento elaborando vantagens e desvantagens

da utilização de bases de dados vinculadas,
concluindo, em tom de avaliação, que o uso

dessa técnica é tradicional nos países

escandinavos e na Inglaterra, embora
incipiente na América Latina, com relevo

para o Brasil.

Para a construção de parâmetros de risco
epidemiológico, nesse caso, necessita-se de

informações já disponíveis nas bases de da-

dos, a saber: os diagnósticos emitidos pelos
médicos que analisam e concedem benefíci-

os da Previdência Social; o ramo e a empresa

onde atuam os trabalhadores compensados
pelos benefícios; a população trabalhadora

empregada, segundo empresa e ramo eco-

nômico, em cada ano-calendário. Esses da-
dos são suficientes para construção de inci-

dências e riscos anuais, bem como de chances

e suas comparações em razão do tipo OR17.
É interessante notar que o Conselho Na-

cional de Previdência Social determina o uso

de medidas epidemiológicas que equivalem,

tanto a incidências quanto a prevalências,

pois a população estudada é conhecida para
o período de um ano-calendário inteiro.

Ao considerar-se que um trabalhador

notificado como presente na relação de 31
de dezembro permanecerá, em média, em-

pregado até 31 de dezembro do ano seguin-

te, tem-se como provável que a população
notificada nesse período representa uma

coorte de trabalhadores que experimentará

a realização de um ano-pessoa de trabalho,
para cada um de seus integrantes. Essa me-

dida permite tratar os benefícios previ-

denciários como eventos incidentes dentro
de cada coorte anual.

Além da coorte, obtém-se a partir das

bases de dados oficiais, verdadeiros grupos
de casos de doentes e seus respectivos “con-

troles”, que podem ser, nessa circunstância,

tanto portadores de outras doenças quanto
outros trabalhadores do mesmo ramo eco-

nômico produtivo. É possível, segundo essa

visão, considerar a análise de coortes, com
medidas de OR, ou estudos aninhados de

caso-controle, que utilizam as mesmas me-

didas de OR16,18,19.
Se for feita a opção de análise por coorte,

o denominador mais adequado será a po-

pulação empregada relacionada na CNIS,
segundo a classificação econômica da

CNAE. Poderá, nesse caso, ser utilizada a

medida de OR.
Por outro lado, caso se deseje analisar

somente o grupo que demandou e conse-

guiu benefícios previdenciários por doenças
ou acidentes, poder-se-á, alternativamente,

usar como comparação ou “controles” o

grupo de trabalhadores que iniciou benefí-
cios por diagnósticos diferentes dos analisa-

dos em cada cálculo de risco. Nesse caso, a

mesma medida de OR deverá ser utilizada.
Em ambos os casos, com base populacional

empregada ou com controles de outras doen-

ças, os cálculos de risco por medidas de OR
devem convergir para valores praticamente

idênticos, uma vez que as populações e os gru-

pos de beneficiários ultrapassam a casa de
milhão. Os intervalos de confiança para os ris-

cos calculados serão mínimos ou pontuais,
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dada a pequena variabilidade de números dessa

ordem20. Considera-se que o cálculo de OR

em população para um ano dispensaria inter-
valo de confiança por se tratar de um parâmetro

para o ano trabalhado. No entanto, ao se

extrapolar para freqüências esperadas para o
período dos anos seguintes estará sendo feita

estimação, tornando-se necessário e pertinente

o uso de intervalos de confiança.
Segundo esta visão, poderá ser apontada

como doença vinculada à produção ou ao

trabalho toda aquela cujo risco epide-
miológico, medido por um intervalo de con-

fiança de 99%, esteja acima do valor unitá-

rio. Se o intervalo de confiança não incluir o

valor “1,0”, essa morbidade ou lesão deverá

fazer parte das doenças contabilizadas como

objeto de avaliação e controle para a em-
presa, ou grupo econômico da CNAE.

Sobre as doenças assim selecionadas, será

possível avaliar-se o progresso na promoção
da saúde e as medidas preventivas contra o

adoecimento que deverão ser desenvolvidas

para que o FAP seja modificado periodica-
mente, de acordo com as medidas coletivas e

epidemiológicas, nos ambientes de trabalho.

As análises propostas podem ser visua-
lizadas nas Tabelas 1 e 2. O cálculo dos inter-

valos de confiança segue as definições pro-

postas por Khan & Sempos, 198920.

Tabela 1 - Análise de risco epidemiológico segundo estratégia de Coorte medindo riscos (OR
ou RR) para benefícios por diagnósticos selecionados na população trabalhadora registrada
para um ano ou período no calendário.(*)
Table 1 - Epidemiologic risk analysis measuring risks according to a Cohort design (OR or RR)
for selected compensated diagnoses from a formally employed population over a year or a
calendar period.(*)

Atividade Diagnóstico com Vínculo População trabalhadora Total
econômica Epidemiológico presumido na atividade estudada

Exposta a riscos A B A+B
(CNAE ou empresa)
Outras atividades C D C+D
não expostas
Total A+C B+D N

(*) Método de Katz para intervalo de confiança em Risco Relativo/Katz’s Method for Confidence Intervals in Relative Risk.
RR = { [a/(a+b)] / [c/(c+d)] }
Var (ln RR) = { [ (b/a)/(a+b) ] + [ (d/c)/(c+d) ] }

Tabela 2 - Análise de risco epidemiológico segundo estratégia de Caso-Controle aninhado
em Coorte (OR), comparando diagnósticos selecionados com outros diagnósticos conhecidos
na população trabalhadora com benefícios iniciados no ano ou no período calendário. (*)
Table 2 - Epidemiologic risk assessment (OR) according to a Nested Case-Control design,
comparing selected compensated diagnoses with general morbidity among a formally
employed workers during a year or a calendar period (*)

Atividade Diagnóstico com Vínculo Epidemiológico presumido Total

econômica Sim Outros diagnósticos

Exposta a riscos A B A+B
(CNAE ou empresa)
Outras atividades – C D C+D
não expostas
Total A+C B+D N

(*) Pode-se descrever o cálculo das Razões de Chance segundo os seguintes padrões: / (*) Odds Ratio calculation may be
described as the following standards:
OR= (A x D ) / (C x B); SE-ln-OR= RQ [(1/A)+(1/B)+(1/C)+(1/D)]
Limite inferior do lnOR = ln (OR) – 2,57 x SE-ln-OR
Limite superior do lnOR = ln (OR) + 2,57 x SE-ln-OR
2,57 = “Z” ; 99,0%.
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Discussão

Toda opção metodológica tem vantagens
e desvantagens inerentes ao processo. Perei-

ra, 199514, conceitua cruzamento de registros

e discute “...dificuldades de padronização do
dado, à maneira de identificar as pessoas nas

diversas fontes e ao perigo potencial de que-

bra de sigilo dos dados...”. A evasão dos diag-
nósticos identificados pela codificação dos

eventos mórbidos, em trabalhadores com

direitos previdenciários, pode ocorrer, no
futuro, através da troca das classificações de

sítios anatômicos e agentes infecciosos, codi-

ficando os eventos atribuíveis às causas ex-
ternas, segundo seus agentes mecânicos, de-

rivando, para os itens de classificação do gru-

po XX, os diagnósticos hoje classificados sob
outros códigos. A mutação periódica dos cri-

térios médicos de diagnóstico também deve-

rá ser levada em consideração.
Nesse sentido será importante garantir o

acompanhamento periódico do desempe-

nho dos códigos de CID-10 adotados para
análise e programação do cálculo do FAP.

A subnotifição dos óbitos relacionados

com o trabalho deve ser motivo de preocu-
pação3,4. Os acidentes não fatais, especialmen-

te aqueles cujo impacto de incapacitação é

menor que três dias, fogem às estatísticas
acidentárias e aos benefícios previdenciários5.

O desempenho de medidas governamen-

tais de avaliação e acompanhamento depen-
de das forças políticas e diretrizes de gover-

no. Antes de 2004, as forças políticas predo-

minantes no Brasil não tinham história de
opção pelos critérios epidemiológicos, em-

bora eles estivessem disponíveis há décadas

e já existisse competência nacional para sua
colocação em prática. O risco que se corre é

o desvirtuamento ou a criação de obstácu-

los políticos e sociais, ainda que travestidos
de demandas jurídicas que venham a impe-

dir o comportamento governamental na di-

reção de preservar o interesse coletivo, a
saúde e o bem comum. Se isso ocorrer, es-

taremos diante de lutas em planos políticos

que poderão influenciar os profissionais de
saúde a negar direitos sociais e adotar visões

antagônicas às necessidades de saúde dos

trabalhadores, conforme advertência en-

contradas na literatura6-8. Como corolário

dessas posições espera-se que as associações
de especialistas não se coloquem contrárias

à aplicação de critérios probabilísticos, de-

votando valor total e definitivo às listas de
diagnósticos e seus exames complementa-

res individuais de alto custo.

O desenho epidemiológico dos cálculos do
FAP não poderá substituir a mobilização cole-

tiva dos trabalhadores e trabalho conjunto e

cooperativo dos técnicos dos serviços da
seguridade social, do trabalho e da saúde na

luta por melhores condições de trabalho. O

objetivo primordial da epidemiologia será o
de levar a todos eles informação para decisão;

nesse sentido não foi criado ainda melhor ins-

trumento do que a discussão coletiva para ação
nos termos da produção epidemiológica des-

se campo de conhecimento10-13. Evidências do

campo da Ergonomia dão apoio à afirmação
de que a aproximação epidemiológica quanti-

tativa proposta pelo FAP não substituirá ele-

mentos subjetivos a serem apreciados dentro
das abordagens sociais que são tornadas pos-

síveis pela ergonomia, pela discussão em gru-

pos homogêneos e pela ação coletiva14.
Conclui-se que o método proposto para

determinação do FAP atende aos requisitos

epidemiológicos básicos de definição e vali-
dade, assegurada sua revisão periódica para

questões de sensibilidade e especificidade.

Alerta-se, entretanto, que não será possível
confiar-se unicamente nos métodos como

instrumentos unilaterais de ação social para

avaliação, controle e correção dos males as-
sociados ao trabalho, nas modalidades de pro-

dução do nosso desenvolvimento social. Os

métodos são instrumentos combinados com
a decisão e com a ação política que se deseja

imprimir, especialmente em um país no qual

a agenda política discutida, no ano em que a
norma está exarada, é o de promover o de-

senvolvimento sustentável, através da produ-

ção mais limpa, de ambientes de trabalho
mais seguros e saudáveis, de liberdade para a

organização social e de uma Previdência So-

cial solidária, sustentável, equilibrada e de-
terminada pelas exigências da seguridade so-

cial, como direito universal dos cidadãos.
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